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Disciplina: Direito das Minorias dos Povos e Comunidade no Brasil
Carga Horária: 30 horas.

Docentes responsáveis:

Prof. Dr. Joaquim Shiraishi Neto

DIAS E HORÁRIOS: Quarta-feira, 18h30 às 20h30 
EMENTA: novos movimentos sociais; identidade; crise dos padrões jurídicos tradicionais; diversidade social; pluralismo jurídico; declarações e tratados internacionais. 

OBJETIVOS: 

- atualizar as reflexões em torno dos direitos das minorias dos povos e comunidades tradicionais no Brasil; 

- analisar a abertura do sistema e as redefinições (de princípios, categorias e teorias jurídicas) à luz dos processos sociais em curso; e 

- discutir as principais questões colocadas aos “operadores do direito”. 

PROCEDIMENTOS: aula expositiva, exercícios e seminários 

AVALIAÇÃO: participação, apresentação de seminário e artigo 

PROGRAMA DO CURSO 

Nas últimas décadas, diversos movimentos sociais portadores de identidade coletiva vêm se organizando politicamente para reivindicar e garantir Direitos que lhes foram negados pelo Estado brasileiro. A ampliação de espaços de participação política desses grupos sociais, embora tenha instituído "novos padrões" de relação com o Estado, não tem se traduzido na efetivação de Direitos, apesar de os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais reconhecerem de forma expressa a existência desses grupos e, portanto, a necessidade de protegê-los e promovê-los. Medidas mais recentes adotadas pelo Brasil expressam e confirmam essa posição do País, ao assinar a "Declaração de Durban" e ao ratificar a Convenção Internacional de n. 169 da OIT relativa aos povos indígenas e tribais. 

Observa-se a dificuldade do reconhecimento pleno desses grupos sociais em função do distanciamento das suas "práticas jurídicas" em face do ordenamento jurídico brasileiro, bem como do entendimento que se tem acerca do Direito. As tentativas de adequar as situações vivenciadas por esses grupos sociais aos modelos jurídicos preexistentes têm sido de extrema dificuldade. Portanto, é necessário questionar o Direito para saber se este pode servir como instrumento para proteção e promoção desses grupos. Em outras palavras, é preciso colocar em causa o próprio Direito e as práticas que lhes são constitutivas. Pensar sobre a possibilidade de o Direito servir como instrumento de afirmação das identidades coletivas implica refletir a seu próprio respeito, uma vez que se encontra ancorado num modelo de caráter universal e abstrato, cuja tendência é tratar as situações como se fossem exemplares, negando por isto qualquer possibilidade de reconhecimento pleno de grupos sociais. 

ATIVIDADES PROGRAMADAS 

1°. Apresentação da Proposta e Filme (a definir) 

2. “Novos Movimentos Sociais” e a Construção de Novas Identidades 

2.1. Novos Movimentos Sociais 

HOBWSBAM, Eric. Era dos Extremos. O breve século XX. 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. pp.393- 420 

ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras de Quilombos, Terras Indígenas, babaçuais livres, castanhais do povo, faxinais e fundos de pasto: terras tradicionalmente ocupadas. Manaus: Edições UEA, 2008. pp. 25-131. 

2.2. Construção de Novas Identidades 

HOBWSBAM, Eric. Identity Politics and Left. New Left Review, N. 217, may/june de 1996. pp. 38-47. 

BARTH, Fredrik. Os Grupos Etnicos e suas Fronteiras. In:_____ O Guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Rio de Janeiro: Contracapa, 2000. pp. 25-67. 

4°. Crise dos Padrões Jurídicos Tradicionais 

CANOTILHO, Jose Joaquim Gomes. Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador. 2° ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2001. pp. V-XXXII. 

SHIRAISHI NETO, Joaquim. Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais: declarações, convenções internacionais e dispositivos definidores de uma política nacional. Manaus: UEA Edições, 2007. (em PDF) 

5°. Dogmática Crítica: redefinindo princípios e teorias 

4.1. Sobre a Dignidade da Pessoa Humana 

AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Caracterização Jurídica da Dignidade da 

Pessoa Humana. Revista Trimestral de DC, v.9, janeiro/março de 2002, pp. 03-

24. 

SILVA, Jose Afonso da. A Dignidade da Pessoa Humana como Valor Supremo da Democracia. Revista de Direito Administrativo, n. 212, abril/junho de 1998, pp.88-94. 

SARLET, Ingo Wolfgang (org.). Dimensões da Diniginidade. Ensaios de 

Filosofia do Direito e Direito Consitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. pp. 13-43. 

4.2 Sobre a Igualdade 

MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. São Paulo: Malheiros, 2004. 

COMPARATO, Fabio Konder. Igualdade, Desigualdades. Revista Trimestral de DP, n. 1, 1993. pp. 69-83. 

ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. Ação Afirmativa . O conteúdo democrático do princípio da igualdade jurídica. Revista de Informação Legislativa, n.131, julho/setembro de 1996. pp.283-295. 

7°. Pluralismo Jurídico 

SANCHEZ RUBIO, David. Pluralismo Jurídico e Emancipação Social. WOLKMER, Antonio Carlos (et. al.). Pluralismo Jurídico: os novos caminhos da contemporaneidade. São Paulo: Saraiva, 2010. pp. 51-63. 

WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo Jurídico: um espaço de resistência na construção dos DH. _____ Pluralismo Jurídico: os novos caminhos da contemporaneidade. São Paulo: Saraiva, 2010. pp. 37-50. 

8°. Declarações e Tratados Internacionais 

GOMEZ, Magdalena (coord.). Derecho Indígena. Mexico: Instituto Nacional Indigenista, 1997. 

GARAVITO, Cesar Rodrigues. Etnicidad.gov. Los recursos natrurales, los pueblos indígenas y el derecho a la consulta previa em los campos sociales minados. Bogotá: Centro de Estudios de erecho, Justicia y Sociedad, Dejusticia, 2012. 
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CUNHA, Manuela Carneiro da. Os Direitos do Índio. Ensaios e documentos. 

São Paulo: Brasiliense, 1987. 

CLAVERO, Bartolomé. Derecho Indigena y Cultura Constitucional en America. Mexico: Siglo XXI, 2009. 

HABERLE, Peter. Constitucion como Cultura. Bogotá: Instituto de Estudios Constitucionales Carlos Restrepo Piedrahita, 2002. 

HUNTINGTON, Samuel P. O Choque de Civilizações. Rio de Janeiro: Objetiva, 1996. 

KYMLICKA, Will. Ciudadania Multicultural. Uma teoria liberal de los derechos de las minorias. Barcelona: Paidos, 1995. 
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SHIRAISHI NETO, Joaquim. Direitos das Minorias: passagem do invisível real ao visível formal? Manaus: UEA edições, 2013. 
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